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DispWe sobre a regulamentação
das atividades circenses	 no
Município de São Paulo e	 dá
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETAg

Art	 lo..	 Fica	 instituído no Município de São Paulo o
Passaporte Cultural a ser expedido pela Secretaria Municipal de Cultura.

—

ârt. 2o. - Terão direito ao Passaporte Cultural as empresas
de produção dultural circense e demais companhias congêneres cadastradas
na Secretári. Municipal de Cultura.

•	 ..

-

“) At/'.t. 3o. - Compete Secretaria Municipal de Cultura
cadastr-ar as empresas de produção cultural circense e demais companhias
congêneiees,:n'o sentido de certificar a habilitação . e a utilidade das
empresas- na'animação cultural do público._

Parágrafo lo. - Excluem-se do conceito de empresa de
produção cultural circense, não gozando dos benefícios desta lei, as
atividades relativas a parque de diversWes, barraquinhas de tiro ao
alvo, jogos de sorte ou afins, situados no âmbito das diversWes
Públicas.

Parágrafo 2o. - O cadastro objetiva a proteção ao artista e
técnico em igualdade de condiçVes e não terá caráter obrigatório.
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Parágrafo 30. - Para o cadastramento as empresas deverão
preencher os seguintes requisitos:

I - prova de registro como empresa comercial;

II - registro de CM.: do Ministério da Fazenda;

III - descrição da atividade da empresa <circo, teatro de
variedades, etc);

IV - ficha técnica dos componentes da companhia;

V - descrição sumária dos bens imóveis, móveis e
lewsemoventes de sua propriedade.

Art. 4o. - 0 Passaporte Cultural será concedido às empresas
de produção cultural circense mediante o pagamento da taxa anual de 02
<duas> UFMs sem prejuízo de cobrança do imposto Sobre Serviços <ISS>.

Art. 5o. - A Secretaria Municipal de Cultura publicará
anualmente, no mês de dezembro, Editai de Convocação para que as
empresas supracitadas iniciem seu cadastramento para obtenção do
Passaporte Cultural.

Parágrafo io. - 0 Passaporte Cultural, previsto no caput
desse artigo, será expedido em nome da empresa de produção cultural
circense e assegurará os seguintes direitos:

I- Ocupação das áreas, habitualmente utilizadas para os
espetáculos, a serem especificadas pela Secretaria Municipal de Cultura,
com a participação dos órgãos de representação das empresas de produção
cultural circense.

II - A permanência pelo prazo máximo de sessenta dias no
local previamente designado, com possibilidade de renovação, desde que
não se encontre a área em questão reinvindicada por outra empresa.

III - Isenção do pagamento de qualquer outra taxa municipal
que não a especificada no Art. 4o.
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Parágrafo 2o. - No mês de janeiro de cada ano, a Secretaria
Municipal de Cultura, organizará cronograma de utilização das áreas
destinadas a tais atividades, sem distinção de qualquer natureza.

Art. 6o. - A Secretaria Municipal de Cultura atuará no
sentido de garantir a instalação de sanitários, luz elétrica e água para
servir as empresas de produção cultural circense instaladas em área
pública.

Parágrafo único - Fica autorizado o Poder Executivo a firmar
convênios ou acordos de cooperação com as companhias prestadoras dos

dwerviços referidos no caput deste artigo, cabendo o p"amento das
le'respectivas contas de consumo às empresas circenses.

Art. 7o. - Compete às Regiiies Administrativas atestar,
mediante carimbo no Passaporte Cultural, o trânsito da empresa circense
por sua área encaminhado o referido atestado à Secretaria Municipal de
Cultura para efeito de controle do cronograma das áreas públicas.

Parágrafo único - A empresa circense que não ocupar a área
solicitada, sem manifestação de desistência no prazo máximo de trinta
dias antes, perderá o direito de utilização das demais áreas no decorrer
do ano, salvo no caso de renovação prevista no inciso II do Art. 5o..

Art. So. I4dem-se às empresas de produção cultural circense
a doação de no mínimo 100 ingressos por temporada à Região
Administrativa da área em questão que os distribuirá, obrigatoriamente,
às Escolas Municipais da área.

Art. 9o. - Caberá à Secretaria Municipal de Cultura, no
prazo máximo de 90 dias da publicação desta Lei, respeitados os
critérios do inciso I do Art. 5o., determinar as áreas para utilização
das empresas de atividades circenses.

Parágrafo único - Após a definição das áreas ficarão as
mesmas consideradas como espaço cultural público.
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Art. 10 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicaç go, revogadas as disposicVes em contrário.

Sala das Sess'ões, AH de agosto de 1.992

• MAUR:i:CIO FARIA - VEREADOR PT

•



A Douta Comissão de
Constituição e Justiça;

Em. /  ° / f

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n 2 	 05	 or

do processo n2	 285	 de 19 .92 	 0.8,	 Q9.,92  (a) 	

Sobre o assunto, nada consta.
Em. 08-09-92

LI T TZ AREIANI )E CARVALHO

AssJssor Térmico MA9. Chef,3-

A. T. M.	 .

CÓD. 0233



em	 cJE:	 09 da	 .

Secnbido na Comisso
Constitqlçào e Justiça
Em O'l l oc 192 _,NA i ‘ tao hs

Ao Ncbro Vereador kÁt.

p3ra relatar

,Sala da Cs, ,missào da Coistitu!ção i itISti;á

Fre3idebte

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  n2 	

E, 	 e,G ,	 , 

(a)
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Encaminho o p resente p rocesso con-

forme dis p osto no art. 275 do Re g imento interno.

Em, Oto/

iNELA Efe r N ANDRE-:cluf

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇ ÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO -TÉCNICA DE ARQUIVO
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• Solicita	 o	 desarquivamento	 das
•

pro posiçiíes que especifica. •

lá!

Egrégia Mesa :
I
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para entre g a	 de novas	 unidades

habitacionais pela COHAB - Companhia Metropolitana de-Habitaçgo.

•••

Estabelece critérios

1.4*****	 i.e• ..c-Ip.Ged.0522

-Requeiro, na qualidade • de líder da bancada do Partido
.	 ,	 •

dos Trabalhadores,. nos termos do art. 275, parágrafo 22, da Resoluçgo

02/91, o desarquivamento das propOsituras abaixo arroladas de autoria do

Vereador Mauríclo Faria - PT, devendo .as mesmas segliir o competente

processo legislativo:,

• •PL 224/90

- •DispOe sobre o acesso de artistas de artes C&nicas e Música

aos es petácutos apréSentados - em bens públicos municipais.

.2	 PR 02/91

Cria na CMSP um ' banco de dados sobre legislaç go municipal,.

*le • s de cidades do Brasil e do mundo.

3 -:PL 56/91

.4.404...04.

• • 1,!,9,2r7
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4 - PL 413/91	 .	 .

.Determina o uso

cobertos e passeios públicos.

PL 528/91
•

-
Introduz modificaçOes na Lei n2 10.315, de 30 de abril de

1987, com a redação que lhe foi dada pela Lei n2 10 ..746 de setembro de

1989, que di. spiie sobre coleta de resto * de móveis, colchiíes, etc. .

de pisos drenantes nos estacionamentos

- PL 285/92
.	 •

• DispZe sobe a regulamentação das atividades circenses no

Município de São Paulo, e dá outras provIdênCias.

• (510
-

Sala das SessOes,
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0°1 —'0215i do processo ng de 19 9	 ( 4 ,	 l	 / 47.3 .(a)
illitU Mote.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n 2 	 n., 	

da S.I. Ydsalb.'

IAATM - Sr.Assessor-Chefe,

Em atenção ao Req.D-13-0283/93-2,
segue o presente expediente, para volta à tramitação.

DT.94, em 16.04.93.

LOIRB
e=e0

Irvá t 1‘x1101'

/300 •Nn leffliga

“ J-1.1 ,0;1113.) de

:utituição o Justiça;

Reoeb:do na Comissão de
Constituição e Justiçai
Em xto.y.i.2.3......às.JSPRIlsj•

CÓD. 0233
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Ao Wire Vereador

para relatar.
Sola da CJmies:ai da Contituição e Justiça

em_  c=2  de	 19,2 3

SEGUE 	 juntado 	  nesta data. 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	



FcaR n.o	 10 	 do Proc.

tLo	 01.5. de

(Júri°

Ver.

Ver. D4RCIO ARRUDA

Presidente da C.C.j.

•

Senhor Presidente da Comisso de Constituiç'ão e Justiça

Tendo em mista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogaço de prazo para emis-

s"ão de parecer desta Comiss'ão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno,

Em, OS IO I"

DEFERIDO
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pretende dispor sobre organização administrativa e estabe-

lecer atribuiçOes a Secretaria Municipal. Por isso, viola

os arts. 37, § 22, inciso IV, e 69, inciso XVI, da Lei Or-

gânica do Município.

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,

PARECER
0377/93 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUS-

TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 285/92.
~Recamam, zwmteftrwanoffincesst ersynemrna mmt,mui~o~nrana...

f' ti E3 1_ Q ti - S	 f:

7 /  0.5 14a.:" 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador Maurício Faria, que institui o Passaporte

Cultural a ser expedido pela Secretaria Municipal de Cul-

tura e regulamenta as atividades circenses no Município

de São Paulo.

A propositura no pode prosperar, visto que



33
ã•Niff.

conferick:

r_11\

À A. T. M:
	 ioç.j93

-

te,1 ÂNG-ELA BOREWANt5 7F2E0r4r -
Secretária

r_	 •	 •

I •	 r.:
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Folha n.o

CÂMARA MUNICIPAL D ..___S_L02---1:' 'A U-L-Ltit.
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1.-~ 	 São Paulo,  (-1 de 	 7/  4,_	 .... .. .......--- 	 ...c—eta	 (i.
___ ....

MEMORANDO n9 (794945c/—ATM
Ao nobre Ver. ?na/ , k-duilÁc--t cP r1\--4--"`

(	 ••
O PL-(57M de sua autoria, será tido como

REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE da douta Com. de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENARIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no artigo 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente

1.34A2MA""f"9311.25-Rt
¡RECEBIDO NA A: T.REUE.BIUU N p, A: I. IVi:

às_ /às_ I

côo. oaaa
Moucas* no offiveço	 o. CIAS., SBC.-

r m Gi  Mt2.4' L  1911 
I

LIg AREIAS DE CARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chcfa-

A. T. M.



ceemtwiect pAfflfk,f,fri a4 p9á Maht

11 - RECURSO
RECURSO	 11-0025/94-6

•	 Recorre de Parecer da Comissão de
Constituição e Justiça.

Solicito ao Egrégio Plenário, com fundamento no
art. 79, da Resolução 02/91, a aprovação do presente Recurso, em razão do
parecer de ilegalidade emitido pela Douta Comissão de Constituição e Justiça,
quando de sua manifestação sobre o PL No. 285192, de minha autoria, que
dispõe sobre a regulamentação das atividades circenses no Município de São
Paulo.

Sala das Sessões, em

L

RECESiDO NA t: -i-, to:

.- e/ --.-._ '=--	 i7./..___...b-i..':-:

MAURÍCIO FARIA

Vereador



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n! 	 / 1/ 

do processo n • ° "...	 de 19 1 27./.. Q.S.' /902 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

P9/ o/  / 9 ?-

61-tp.
BRENO GAELMAN

Ass. Tecn. Legislativo — Chefe Substituto

A. T. M.

S, ÇAO TE -_,MICA DE C,RQUIVO

bequisitado em ,ilt)

TefaUcis "Ur•4

Arquivado novamante em

Icl  J  
lis. O tunc:Pittg4
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folhe 	  n!

Em 	   

(a)


		2011-09-22T17:38:53-0300
	DANIEL MARTINS GODOI:01324164174




